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O Curso de Pedagogia forma profissionais que atuarão na docência e na gestão da 

educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental, direcionando o futuro profissional 

para um trabalho pedagógico comprometido com a formação de crianças e adolescentes capazes 

de ler e escrever não só a palavra, mas ler o mundo a sua volta à medida que se forma enquanto 

cidadão sujeitos de diretitos. A LEI Nº 11.525, DE 25 DE SETEMBRO DE 2007, de autoria da 

senadora cearense Patrícia Saboya, acrescentou o § 5o ao art. 32 da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (no 9.394, de 20 de dezembro de 1996), para incluir conteúdo que trate dos 

direitos das crianças e dos adolescentes no currículo do ensino fundamental: 

§ 5º - O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo 

que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei 

no 8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. 

Visando não apenas dar cumprimento à lei, mas considerando a importância de se 

divulgar, promover e defender os direitos das crianças e dos adolescentes, entendemos que é 

indispensável garantir na formação do pedagogo o conhecimento do Estatuto da Criança e do 

Adolescente e da Rede de Proteção Integral existente na sociedade civil para a garantia desses 

direitos. Vivemos numa sociedade que deturpa o sentido das lutas por direitos humanos e que se 

encontra despreparada para enfrentar os abusos e as explorações a que estão submetidos nossas 

crianças. É obrigação das agências formadoras de educadores, garantir espaços curriculares para a 

compreensão dos fundamentos teórico-metodológicos da Educação em Direitos Humanos. Esta 

concepção já é partilhada pelos órgãos gestores da educação nacional à medida que o MEC, 

através da Portaria XXXXX instituiu a obrigatoriedade do componente curricular Educação em 

Direitos Humanos para todos os cursos de graduação. O Brasil tem um Plano Nacional de 

Educação em Direitos Humanos e é signatário de várias resoluções internacionais para a garantia 

dos direitos de crianças e adolescentes. Os avanços na legislação precisam ser acompanhados de 

conquistas práticas na vida cotidiana. É papel da Faculdade de Educação como instituição 

formadora de profissionais capacitados para a atuação em espaços escolares e não escolares 

divulgar, promover e defender os direitos de crianças e adolescente, preparando teórica e 

praticamente seus estudantes. 

3. Ementa 

Direitos Humanos, democratização da sociedade, cultura de paz e cidadanias. O nascituro, a 

criança e o adolescente como sujeitos de direito: perspectiva histórica e legal. O ECA e a rede de 



proteção integral. Educação em direitos humanos na escola: princípios orientadores e 

metodologias. O direito à educação como direito humano potencializador de outros direitos. 

Movimentos, instituições e redes em defesa do direito à educação. Igualdade e diversidade: direito 

à livre orientação sexual, direitos das pessoas com deficiência, direito à opção religiosa e direitos 

ligados à diversidade étnico-racial. Os direitos humanos de crianças e de adolescentes nos meios 

de comunicação, nos livros didáticos e nas mídias digitais.  

4. Objetivos 

I – GERAL 

 

► Refletir sobre a práxis pedagógica da Educação em Direitos Humanos, conhecendo os 

fundamentos teóricos e os procedimentos metodológicos de seu desenvolvimento no cotidiano 

escolar e de outras instituições educativas. 

 

II – ESPECÍFICOS 

 

► Compreeender o nascituro, a criança e o adolescente como sujeitos de direito; 

► Identificar a relação entre promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente com as 

noções sobre cultura de paz e desenvolvimento das cidadanias; 

► Reconhecer a dimensão pedagógica do ECA, identificando a rede de proteção integral existente 

para a garantia dos direitos e denúncia das violações a estes direitos; 

► Discutir sobre os modos de veiculação dos direitos de crianças e de adolescentes nos meios de 

comunicação, nos livros didáticos e nas mídias digitais; 

► Mapear a situação da criança e do adolescente na cidade de Fortaleza; 

► Promover o direito à livre orientação sexual e à diversidade religiosa; 

► Discutir sobre a discriminação étnico-racial como violação de direito humano; 

► Refletir sobre a importância da ludicidade no processo de desenvolvimento integral do ser 

humano; 

► Refletir sobre os direitos das crianças e adolescentes com necessidades especiais;  

► Analisar o papel do brinquedo no desenvolvimento infantil, discutindo o direito à brincadeira e 

sua integração no processo educativo. 

 

5. Descrição do Conteúdo/Unidades 5.1. Carga Horária 

Unidade I: Introdução à Educação em Direitos Humanos (EDH) 

Conceito de direitos humanos. Garantia de direitos, democratização da 

sociedade, cultura de paz e cidadanias. 

O nascituro, a criança e o adolescente como sujeitos de direito 

perspectiva histórica e legal – A Constituição Federal, A Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional, o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

os documentos internacionais (declarações e tratados) 

 

Unidade II: Movimentos sociais, instituições e redes de proteção integral 

aos direitos de crianças e adolescentes 

Igualdade e diversidade: direitos sexuais, direitos dos deficientes 

diversidade religiosa e étnico-racial 

Os direitos humanos de crianças e de adolescentes nos meios de 

comunicação e nas mídias digitais. 

 

 

24 h/a 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

24h/a 

 

 



Unidade III: Educação em direitos humanos na escola: princípios 

orientadores e metodologias. 

Ludicidade e o desenvolvimento integral do ser humano. 

O direito de brincar. O brinquedo e a educação. O brincar e o 

desenvolvimento infantil. 

 

 

 

 

16 h/a 

 

6. Metodologia de Ensino 

Aula expositiva dialogada; oficinas; audições musicais e video-debates, dinâmicas de grupo; 

leituras de texto; seminários temáticos; análise de documentos oficiais; atividades de campo e 

pesquisas orientadas pela internet. 

7. Atividades Discentes 

Leituras; participação em debates; redação de resenhas e de textos-sínteses; apresentação de 

resultados/seminários; intervenção comunitária; elaboração de portfolio de aprendizagem.  

8. Avaliação 

Realizada ao longo das aulas com a utilização do “portfolio de aprendizagem”(síntese e 

comentário dos conteúdos tratados nas unidades). A nota final é a média resultante da nota do 

portfolio (peso 2), de uma atividade de campo (peso 1) e de uma nota de participação e 

investimento na disciplina(peso 1). 
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